
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO EXMO. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2005995-78.2014.815.0000
Relator: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Impetrante: Arnobio Gomes Fernandes.
Advogado : Franciclaudio de França Rodrigues.
Impetrado: Presidente da PBPREV – Paraíba Previdência.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANULAÇÃO  DE  ATO 
ADMINISTRATIVO. CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO. 
EXCLUSÃO  DAS  FILEIRAS  DA  POLÍCIA  MILITAR. 
RESERVA REMUNERADA. NÃO COMPROVAÇÃO DOS 
EFEITOS ESPECÍFICOS DA INCLUSÃO NA RESERVA. 
DIVERGÊNCIA  DOS  EFEITOS  DA  INATIVIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA. 
REQUISITO ESPECÍFICO DO  WRIT.  DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA.

—No mandado de segurança é  exigida  a prova,  de  plano,  da 
pretensão deduzida em juízo, ou seja,  dentre os seus pressupostos  
específicos  e  essenciais  está  a prova pré-constituída da  liquidez  e  
certeza do  direito  a  ser  tutelado.  Com essas  considerações,  nego 
provimento  ao  apelo,  mantendo  incólume  a  sentença  
vergastada. (TJPB;  APL  0001119-61.2013.815.0611;  Terceira  
Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais  
Guedes; DJPB 10/06/2015; Pág. 28

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a segurança, nos termos 
do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  interposto  por  Arnobio 
Gomes Fernandes, em face de ato praticado pelo Presidente da PBPREV – Paraíba 
Previdência que cancelou o benefício do impetrante por entender que a exclusão das 
fileiras  da  polícia  militar  não  o  autorizava  a  se  manter  recebendo  o  benefício  da 
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inatividade.

Em suas informações, a autoridade impetrada afirma que o caso 
em tela necessita de dilação probatória. No mérito, afirma que o impetrante não mais 
integra os quadros da polícia militar (fls. 54/60).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 106/109, opinou 
pela concessão da segurança.

É o breve relatório.

VOTO

Não é ocioso destacar, primeiramente, que, excluídos os casos 
excepcionais dispostos no art. 6º, §1º da Lei n.º 12.016/09, a exordial do mandado de 
segurança deve vir  instruída  com os  documentos  indispensáveis  à  comprovação das 
alegações  que a  embasam,  porquanto se  trata  de  ação voltada à  proteção  de direito 
líquido  e  certo,  isto  é,  direito  demonstrável  de  plano,  através  de  prova  pré-
constituída de responsabilidade do impetrante.

 No caso ora em exame, o impetrante afirma que foi transferido 
para a reserva remunerada pelo exercício de mandato eletivo de vereador no município 
de  Bayeux.  Aduz  que  posteriormente  à  transferência  para  a  reserva  remunerada,  a 
autoridade impetrada cancelou o benefício percebido pelo impetrante, em consequência 
da sua exclusão a bem da disciplina das fileiras da polícia militar.

Entretanto, importa ressaltar que sequer foi juntado aos autos o 
processo instaurado em face do impetrante pelo conselho militar e que resultou na sua 
exclusão  a  bem da  disciplina,  isto  é,  não  é  possível  concluir  se  havia  previsão  no 
processo  disciplinar  a  respeito  da  possibilidade  de  cancelamento  do  benefício  e  o 
impetrante,  mesmo  ciente  da  consequência,  pretende  promover  a  ação  apenas  para 
resguardar uma condição para a qual não possui direito.

Neste sentido, caberia ao impetrante a juntada do processo do 
qual resultou a sua exclusão das fileiras da polícia militar, a fim de que fosse possível 
aferir se o ato de cancelamento do benefício foi, de fato, indevido.

Desta  feita,  inexiste  nos  autos  a  prova  pré-constituída  dos 
argumentos aduzidos na exordial para autorizar o pleito do requerente.

O entendimento da Corte Superior de Justiça acerca da prova no 
mandado de segurança:

Note-se  que,  em sede de mandado de segurança,  o  ônus da prova 
acerca da certeza e liquidez do direito  considerado afrontado é do 
impetrante, por ocasião do que dispõe o art. 1º da Lei n. 12.016/2009. 
Precedentes: MS 14095 / DF, Primeira Seção, rel. Ministro Herman 
Benjamin,  DJe  28/08/2009;  MS  13400  /  DF,  Primeira  Seção,  rel. 
Ministro Carlos Fernando Mathias, DJe 06/10/2008.1 

1  MS 14350/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, publicado no DJe 19/11/2009
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O TJPB não destoa:

56076967 -  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO. Apelação  cível. Mandado de segurança. 
Pretensão  à  reintegração  ao  cargo. Ausência de prova pré-
constituída da alegada ilegalidade do ato administrativo exoneratório. 
Dilação  probatória  em  ação  mandamental.  Impossibilidade.  Rito 
especial. Ausência de direito líquido e certo.  Denegação da ordem. 
Manutenção da sentença. Desprovimento. O mandado de segurança é 
ação  constitucionalizada  instituída  para  proteger  direito  líquido  e 
certo, sempre que alguém sofrer violação ou houver justo receio de 
sofrê-la  por  ilegalidade  ou  abuso  de  poder,  exigindo-se prova pré-
constituída como  condição  essencial  à  verificação  da  pretensa 
ilegalidade, sendo a dilação probatória incompatível com a natureza 
dessa ação constitucional (art.  5,  LXIX, cf/88).  Restando ausente 
a prova pré-constituída indispensável à demonstração da liquidez 
e certeza do direito pleiteado, qual seja, de que o ato exoneratório 
reveste-se  de  ilegalidade,  e  não  permitindo  a  via  escolhida  a 
dilação probatória, é de se denegar a ordem requerida, devendo, 
assim,  ser  mantido  “in  totum  o decisum a  quo”. (TJPB;  APL 
0000326-08.2009.815.0371; Segunda Câmara Especializada Cível;  
Rel.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha Ramos;  DJPB 15/07/2015;  
Pág. 15 )

56075487 -  APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DOAÇÃO DE TERRENO PELO MUNICÍPIO DE MARI. PEDIDO 
DE CONCESSÃO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO. COMANDO 
JUDICIAL  MOTIVADO 
NA AUSÊNCIA DE PROVA PRÉCONSTITUÍDA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA. 
INEXISTÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO ALEGADO. 
SENTENÇA  EM  HARMONIA  COM  O  CONJUNTO 
PROBATÓRIO  INSERTO  NESTA  RELAÇÃO  PROCESSUAL. 
DESPROVIMENTO. No mandado de segurança é  exigida 
a prova,  de  plano,  da  pretensão  deduzida  em  juízo,  ou  seja, 
dentre  os  seus  pressupostos  específicos  e  essenciais  está 
a prova pré-constituída da  liquidez  e  certeza  do  direito  a  ser 
tutelado.  Com  essas  considerações,  nego  provimento  ao  apelo, 
mantendo  incólume  a  sentença  vergastada. (TJPB;  APL  0001119-
61.2013.815.0611; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª  
Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 10/06/2015; Pág. 28)

56073035 - MANDADO DE SEGURANÇA.  PROFESSORA  DE 
EDUCAÇÃO  BÁSICA.  PRELIMINAR  DE  ILEGITMIDADE 
PASSIVA AVENTADA. DESNECESSIDADE DA APRECIAÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 249, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.  DECISÃO  FAVORÁVEL  À  PARTE  QUE  ARGUIU  A 
PREFACIAL. MÉRITO. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS DE 
PROFESSOR  E  A  VICE-DIRETORIA.  ACUMULAÇÃO. 
COMPATIBILIDADE  DE  HORÁRIOS.  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE  INSTRUÇÃO  DA  AÇÃO 
MANDAMENTAL  COM  A PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.  NÃO 
CIOMPROVAÇÃO  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO. 
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DENEGAÇÃO  DA  ORDEM. O mandado de segurança é  remédio 
processual destinado a coibir atos abusivos ou ilegais de autoridades 
públicas, protegendo o direito individual do cidadão diante do poder 
por  elas  exercido.  É  dispensável  a  análise  de  preliminar  ¿quando 
puder  decidir  do  mérito  a  favor  da  parte  a  quem  aproveite  a 
declaração da nulidade, o juiz não a pronunciará nem mandará repetir 
o ato, ou suprir-lhe a falta¿ (art. 249, em seu § 2º). A Constituição 
Federal  de  1988  adotou,  como  regra,  a  não  acumulatividade  de 
cargos,  empregos e funções, seja na administração direta,  seja nas 
autarquias,  fundações,  empresas  públicas,  sociedades  de  economia 
mista,  suas  subsidiárias  e  sociedades  controladas  direta  ou 
indiretamente pelo poder público (art. 37, XVI e xvii). A peça inicial 
de mandado de segurança deve vir instruída com os documentos 
indispensáveis  à  comprovação  das  alegações  que  a  embasam, 
porquanto  se  trata  de  ação  voltada  à  proteção  desse  direito 
líquido  e  certo,  isto  é,  direito  demonstrável  de  plano,  através 
de prova pré-constituída. Considerando a necessidade de prova pré-
constituídaprópria  da  ação  mandamental,  faz-se  mister  a 
demonstração,  por  parte  da  impetrante,  da  compatibilidade  de 
horários  entre  os  cargos  que se pretende acumular e não restando 
comprovada  a  liquidez  e  certeza,  deve-se  denegar  a  ordem 
mandamental  pretendida. (TJPB;  MS  2011191-29.2014.815.0000; 
Segunda Seção Especializada Cível; Rel.  Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho; DJPB 13/04/2015; Pág. 11 )

A doutrina, a seu turno, preleciona:

Em suma, o direito líquido e certo é, sem dúvida, um plus em relação 
ao fummus boni juris. Nesse contexto a relevância dos fundamentos 
do  pedido  está  mais  próxima  da  ideia  de  ‘prova  inequívoca’ e 
‘verossimilhança de alegação’, que são os requisitos exigidos para a 
concessão da tutela antecipatória do art. 273 do CPC. Na impetração 
do writ, e, portanto, antes do juiz cogitar se deve ou não conceder a 
liminar os fatos já são certos. Daí afirmar Teresa Arruda Alvim Pinto, 
com  acerto,  que  ‘ainda  na  fase  do  juízo  de  admissibilidade  do 
mandado de segurança, já se tem mais que o mero  fumus, já que o 
mandamus não admite dilação probatória,  pois vem alicerçado em 
prova documental preconstituída.2 

Neste viés, cumpre destacar, contudo, que o caso em tela  não 
importa  a  emissão  de  qualquer  juízo  de  valor  acerca  do  mérito  da  pretensão 
mandamental,  preservando intacta a possibilidade de o impetrante valer-se, no prazo 
decadencial, de novo writ, ou buscar as vias ordinárias para demonstrar a veracidade de 
suas alegações e a juridicidade de sua tese. 

Ante o exposto, DENEGO A SEGURANÇA, por ausência de 
prova pré-constituída, nos moldes do art.6º da lei 12.016/09.

É como voto.

2 LUIZ ORIONE NETO, in. Liminares no Processo Civil e Legislação Processual Civil Extravagante, p. 
321/322, 2ª edição, 2002.

4



Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  excelentíssimo  Senhor 
Desembargador João Alves da Silva – Presidente. Relator: Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram,  ainda,  do  julgamento  os  senhores  Desembargadores  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima Senhora Doutora Jacilene Nicolau Faustino Gomes – Procurador de Justiça 
em exercício.

João Pessoa, 2 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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